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Preguntas de Esclarecimento sobre o Vigésimo Concurso de Direitos 
Humanos da Academia de Direitos Humanos e Direito Internacional 

Humanitário 

 

1. 
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7. A República de Cardenal possui, em seu ordenamento jurídico, a tipificação penal de algum 
delito relativo à prática de desaparecimento forçado? 

Sim. O Código penal estabelece o seguinte: “Comete delito de desaparecimento forçado quem, por 
ordem, com a autorização ou apoio de autoridades do Estado, restrinja, de qualquer forma, a 
liberdade a uma o mais pessoas, por motivos políticos, ocultando seu paradeiro, recusando-se a 
revelar seu destino ou reconhecer sua prisão, negando-lhe as garantias processais pertinentes.  
Constitui também o delito quando um funcionário ou empregado público, pertença ou não aos 
órgãos de segurança do estado, autorize, comande, apoie ou de sua aprovação para tais ações.  
 
Constitui delito de desaparecimento forçado a privação da liberdade de uma o mais pessoas, mesmo 
não existindo um motivo político, 
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13. Quem são os integrantes da Comissão da Verdade? 

A composição da Comissão foi realizada por duas vias. Por um lado o Secretário Geral da ONU foi 
designado para selecionar três integrantes entre pessoas internacionalmente reconhecidas pelo seu 
conhecimento dos direitos humanos e conflitos armados. Por outro lado, os quatro lugares restantes 
seriam selecionados pela Presidente entre personalidades no âmbito nacional que contassem com alto 
grau de respeito social e conhecimento de temas relacionados aos direitos humanos e conflito, 
tentando garantir a representatividade. O Secretário Geral nomeou três ex-relatoras das Nações 
Unidas com mandatos temáticos e geográficos de grande reconhecimento acadêmico e profissional. 
A presidente escolheu uma autoridade tradicional religiosa boneca, uma mulher nomeada pelas 
organizações das vítimas, um professor de história de amplo reconhecimento acadêmico e ex - reitor 
de uma universidade pública, e um militar reformado.  

14. Lucrecia Rossi e Aníbal López eram indígenas? 

Não. Nenhum dos dois era considerado indígena.  

15.  Quem são os membros do Tribunal Transicional? 

O tribunal está integrado por cinco juristas, penalistas especializados, que contam com os mesmos 
requerimentos em termos de qualificações e experiência que os magistrados da Corte Constitucional 
do país. A seleção dos candidatos foi realizada por uma comissão do Congresso, com o aval da 
Comissão de Alto Nível descrita no parágrafo 22 e do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Direitos Humanos. 

16. Relacionada ao parágrafo 13, Houve a implementação do programa específico de titulação 
de terras para as comunidades boneca que o governo se comprometeu a fazer? 

O programa está em fase de implementação. Foram feitas algumas entregas de terras e em outros 
casos está sendo realizado o processo de expropriação ou compra direta de prédios para sua 
adjudicação.  

17. Relacionada ao parágrafo 21, As “violações mais graves” abrangem somente delitos 
relacionados ao terrorismo? Se sim, quais são eles e onde estão definidos? Se não, quais além 
desses também são considerados violações mais graves? 

A jurisprudência da República Cardenal vem seguindo um conceito amplo do termo “graves 
violações aos Direitos humanos”, e entende como tais os crimes internacionais, e as condutas 
mencionadas pela jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

18. Relacionada ao parágrafo 33, As escutas telefônicas para identificar o paradeiro das crianças 
sequestradas, realizadas pela operação de inteligência das forças públicas do comando 
antissequestro subordinado ao Presidente Ferreira, foram autorizadas ou foram ilegais? 

Sob a legislação aplicável na época, certa 
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33. Quais eram os critérios que não cumpriam os oficiais e suboficiais mencionados pelo 
General Pires perante a Comissão da Verdade e Esclarecimento Histórico para não serem 
qualificados como máximos responsáveis como menciona o parágrafo 47 do caso? 

El Tribunal encontrou que dentro dos padrões através dos quais foi feita a denúncia dos 
mencionados funcionários existia informação que envolvia a pessoas de mais alta patente, tanto civil 
como militar e, por tanto, o critério de máximo responsável pelos fatos estava  cumprido, motivo 
pelo qual era possível para o caso concreto, renunciar à ação penal dos mencionados funcionários. 

34. Que recurso prevê a legislação interna de Cardenal em relação a: negar provimento ao 
inquérito do Ministério Público (exemplo parágrafo 40) e aos desaparecimentos forçados 
(habeas corpus, etc.)? 

O Código de Processo Penal estabelece que caso o Ministério Público tenha conhecimento de um 
fato a respeito do qual constate que não existem motivos ou circunstâncias, disporá o arquivamento 
do caso. Esta decisão não tem o carácter de res judicata. No caso de surgirem novos elementos 
probatórios o inquérito deve recomeçar, sempre e quando a ação penal não tenha sido extinta. Tanto 
o promotor do caso como as vítimas tem direito a solicitar que o caso seja desarquivado, 
apresentando em qualquer momento elementos probatórios que demonstrem a tipificação da ação 
penal ou sua possível existência. Caso o Ministério Público rejeite o pedido de desarquivamento, o 
denunciante ou a vítima podem acudir a um juiz com função de controle de garantias para que realize 
o controle da legalidade da decisão de arquivamento do processo. 
 

35. Quais foram as circunstâncias da morte de Aníbal López, e quais os processos ou recursos 
invocados pela família pela sua morte? 

Ver resposta à pergunta número 2.  

36. Qual foi o pronunciamento da CIDH a respeito das questões de admissibilidade (1( a154m)-13(1.04 108 420.6 Tm 0 Td
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sob as medidas não monetárias de reparação que estabelece a lei (reabilitação, satisfação) porém não 
existia a possibilidade de compensar monetariamente pelos mencionados serviços.  

41. O parágrafo 9 do caso hipotético menciona denúncias apresentadas devido a fatos de 
repressão oficial dirigidas contra de um grande número de pessoas. O que aconteceu com 
estas denúncias? 

As denúncias em sua maioria foram feitas perante os meios de comunicação e organismos 
internacionais. Os poucos casos denunciados perante as autoridades foram em geral arquivados pela 
justiça penal militar ou pelo ministério público por falta de comprovação dos fatos ou por não 
encontrar aos supostos responsáveis pelos atos. 

42. As decisões do Tribunal Transicional Especializado podem ser revistas  por una 
instância superior? 

Não. Esse tribunal opera como tribunal de fechamento, conforme o acordo das partes nos acordos 
de paz.  

43. O parágrafo 17 do caso hipotético menciona as modalidades de reparação para as vítimas, no 
entanto nunca menciona quais são as diretrizes, ações concretas e componentes desta 
política de reparação Quais são concretamente as diretrizes, ações e componentes que 
utiliza o Estado Cardenal para oferecer reparação às vítimas conforme o parágrafo 43 do 
caso?  

A informação disponível  limita-se aos fatos expostos no caso hipotético. 

44. O parágrafo 24 do caso hipotético estabelece a existência de um  mecanismo de revisão 
judicial da concessão  de qualquer salvo-conduto de renúncia à ação penal. Segundo este 
parágrafo,  o órgão que ratificou a decisão da Comissão de Alto Nível em 97% dos casos foi 
“a Corte”. No entanto o parágrafo 47 do caso estabelece que o órgão encarregado de 
processar o recurso apresentado por Annika Bolt foi um “tribunal transicional 
especializado”, instituição judicial que também se menciona no parágrafo 44. Neste sentido, 
qual é a estrutura, quais são as funções da jurisdição especializada encarregada de aplicar os 
mecanismos de justiça transicional? 

Ver respostas às perguntas 11 e 15. 

45. Segundo o parágrafo 21 do caso hipotético, que material probatório diferente aos relatórios 
da Comissão da Verdade utilizou o Ministério Público para iniciar a investigação e cumprir 
com o processo judicial em sua totalidade? 

O Ministério Público dispunha de uma Unidade de Seguimento e Contexto do conflito armado que 
armou perfis criminais com a informação com a que contava para complementar a informação 
proveniente da 
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55. Em relação ao parágrafo 56, qual foi a objeção do Estado em relação com a admissibilidade 
dos petitórios?  

A informação disponível limita-se aos fatos expostos no caso hipotético. 

56. Quando teve lugar o julgamento a revelia? Foi diferente do processo penal mencionado no 
parágrafo 41?  

O fato mencionado não está descrito no parágrafo indicado.  

57. Em que data ratificou o Estado os tratados sobre direitos humanos da OEA e aceitou a 
jurisdição da Corte?  

Ver resposta à pergunta número 28. 

58. Existe evidência física de que o Sr. Mukundi foi torturado? 

Não. 

59. O reconhecimento do fato que as crianças morreram devido a um erro militar significa que 
os captores admitiram ter matado às crianças, por exemplo por acidente?  

A informação disponível limita-se aos fatos expostos no caso hipotético. 

60. Os Boneca –como grupo- foram consultados durante o processo de paz e em relação com as 
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74. O parágrafo no. 10 cita que durante a vigência do Código Penal Militar, “os casos raramente 
avançavam para a etapa do julgamento”. Tais casos incluem apenas os contra o Estado ou 
todos em trâmite naquela época? 

Fundamentalmente casos de denúncias contra membros das forças do Estado.  

75. Considerando o parágrafo 3, que menciona que vários membros da comunidade boneca 
enfrentaram inquéritos e processos por delitos de carácter terrorista, qual é o conteúdo 
material do direito processual penal do ordenamento jurídico de Cardenal que regula o delito 
de terrorismo?  

De acordo com a legislação penal aplicável naquela data tratava-se de “condutas terroristas as ações 
ou omissões 
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82. O parágrafo 41 diz taxativamente: "a morte das crianças deveu-se a um erro das forças 
militares durante o ataque", a quem atribui-se a responsabilidade pela morte das crianças 
segundo as declarações? 

A informação disponível limita-se aos fatos expostos no caso hipotético. 

83. Por favor, o parágrafo 58 é confuso e contraditório, solicitaríamos mais detalhes ou uma 
explicação a respeito da lógica deste parágrafo, dado que aparentemente, a suposta 
demanda apresentada pela República Cardenal perante à Corte Interamericana, não teria 
nenhuma base. 

A informação disponível limita-se aos fatos expostos no caso hipotético e às respostas a estas 
perguntas. 

 

 

 

 


